
Regente Feijó, 2 de fevereiro de 2023.
Ofício nº 25/2023
Excelentíssimo Senhor Presidente:

Cumprimentando-o, sirvo-me do presente para encaminhar a essa Augusta Casa de Leis, Projeto de Lei que dispõe sobre a adequação da remuneração dos cargos que especifica ao Piso Salarial Nacional da Categoria e dá outras providências.
Contando com a proverbial e costumeira atenção de Vossa Excelência, reitero protestos da mais alta estima e distinta consideração.
Atenciosamente,
ANDRÉ MARCELO ZUQUERATO DOS SANTOS

Prefeito Municipal

Ao Excelentíssimo Senhor

GUILHERME OLIVEIRA DA ROCHA

Presidente da Câmara Municipal de Regente Feijó – SP
PROJETO DE LEI Nº ________/2023
Dispõe sobre a adequação da remuneração dos cargos que especifica ao Piso Salarial Nacional da Categoria e dá outras providências.

Art. 1º Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a complementar a remuneração dos cargos de “Agente Comunitário de Saúde” e de “Agente de Combate às Endemias” que estejam recebendo abaixo do Piso Salarial Nacional de sua Categoria, em cumprimento a Emenda Constitucional nº 120, de 5 de Maio de 2022, que acrescentou o § 9º ao art. 198 da Constituição Federal. 
Art. 2º As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta de dotação orçamentária própria, a qual poderá ser suplementada, se necessário for.

Art. 3º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 1º de janeiro de 2023.

Art. 4º Revogam-se as disposições em contrário.

Regente Feijó, 2 de fevereiro de 2023.
ANDRÉ MARCELO ZUQUERATO DOS SANTOS

Prefeito Municipal

JUSTIFICATIVA
PROJETO DE LEI Nº ________/2023
Senhor Presidente e Vereadores,
Cumprimentando-os, venho encaminhar a essa Egrégia Câmara, o incluso Projeto de Lei que tem por objetivo adequar a remuneração dos Agentes Comunitários de Saúde e dos Agentes de Combate às Endemias, ao Piso Salarial Nacional de sua Categoria, em cumprimento a Emenda Constitucional nº 120, de 5 de Maio de 2022, que acrescentou o § 9º ao art. 198 da Constituição Federal.

Tal adequação dar-se-á a partir de 1º de janeiro de 2023.

Esta é a justificativa que se afigura necessária para o convencimento dessa augusta Casa de Leis acerca da legalidade e viabilidade do presente Projeto de Lei.
Atenciosamente,
ANDRÉ MARCELO ZUQUERATO DOS SANTOS

   Prefeito Municipal

